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S E C R E TA R I AR E G I O N A L DOS A S S U N TOS SOCIAIS

Despacho Normativo n.º 1/ 2007

Considerando que a Lei n.º 147/99, de 01 de Setembro, que
aprovou a Lei de Protecção de Crianças e Jovens em Perigo
regulamenta em moldes fortemente inovadores a intervenção
estadual junto de crianças e jovens em perigo;

Considerando que um dos reflexos das alterações legislativas
verificadas foi a constituição de um fundo de maneio, cujo
objectivo é o de assegurar o funcionamento das Comissões de
Protecção de Crianças e Jovens em Perigo, adiante designadas
Comissões de Protecção;

Considerando que, nos termos do artigo 14 da Lei nº 147/99,
de 01 de Setembro, tal fundo de maneio tem por objectivo
suportar despesas ocasionais e de pequeno montante resultantes
da acção das comissões de protecção junto das crianças e jovens,
suas famílias ou pessoas que têm a sua guarda de facto;

Considerando que o Decreto-Lei n.º 332-B/2000, de 30 de
Dezembro, que regulamenta a Lei n.º 147/99, de 01 de Setembro,
estabeleceu, na matéria em apreço, as regras de atribuição e de
gestão do fundo de maneio a conceder às comissões de protecção
e que o Protocolo de Cooperação para a operacionalização da
participação dos municípios nas comissões de protecção,
celebrado entre o Governo, pelos Ministros do Trabalho e da
Solidariedade e da Justiça, atribuiu, a nível nacional, o
funcionamento do fundo de maneio ao Ministério do Trabalho e
S o l i d a r i e d a d e ;

Considerando as competências próprias da Região
Autónoma da Madeira no que respeita ao sector Segurança
S o c i a l .

Assim, ao abrigo da alínea m) do artigo 40º do Estatuto
Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira,
aprovado pela Lei nº 13/91, de 5 de Junho, e revisto pelas Leis
nºs 130/99, de 21 de Agosto, e 12/2000, de 21 de Junho e da
alínea i) do número 2 do artigo 3º do Decreto Regulamentar
Regional nº 29/2005/M, de 10 de Agosto, aprovo as presentes
normas que são parte integrante deste diploma e que regulam os
procedimentos a seguir para a determinação e disponibilização
dos montantes do fundo de maneio a atribuir a cada comissão de
protecção de crianças e jovens em perigo, instaladas na Região
Autónoma da Madeira.

Funchal, 9 de Abril de 2007 - A Secretária Regional dos
Assuntos Sociais, Conceição Almeida Estudante.

Normas reguladoras dos procedimentos a seguir para a
determinação e disponibilização dos montantes do fundo de
maneio a atribuir a cada comissão de protecção de crianças e
jovens em perigo instaladas na Região Autónoma da Madeira.

Artigo 1º

As presentes normas regulam os procedimentos a observar
para a determinação e disponibilização dos montantes do fundo
de maneio a atribuir a cada comissão de protecção e crianças em
perigo instaladas na Região Autónoma da Madeira, adiante
designadas comissões de protecção, nos termos previstos pela
Lei nº 147/99, de 01 de Setembro e pelo Decreto-Lei nº 332-
B/2000, de 30 de Dezembro.

Artigo 2º

1- Para os efeitos previstos no número anterior, as comissões
de protecção enviarão anualmente, até 31 de Janeiro, à Comissão
Nacional de Protecção de Crianças e Jovens em Risco, adiante
designada de Comissão Nacional, a informação necessária à
definição dos montantes do fundo de maneio.

2- AComissão Nacional, com base na informação referida no
número anterior e nos critérios por si definidos, fixará,
anualmente, o montante do fundo de maneio a disponibilizar a
cada comissão de protecção.

3- A Comissão Nacional remeterá, anualmente, até 15 de
Fevereiro, ao Presidente do Conselho Directivo do Centro de
Segurança Social da Madeira, as informações enviadas pelas
comissões de protecção e a informação dos montantes fixados
para o fundo de maneio.

4- No prazo de quinze dias úteis, a Comissão Nacional
remeterá à entidade referida no número anterior, a informação
dos montantes dos respectivos fundos de maneio, fixados com
base nos critérios por si definidos.

Artigo 3º

1- O Centro de Segurança Social da Madeira disponibilizará
o montante do fundo de maneio fixado, anualmente, para cada
comissão de protecção da respectiva área geográfica, no prazo de
quinze dias úteis, após a recepção pelo respectivo Presidente do
Conselho Directivo das informações referidas nos números 3º e
4º do artigo anterior.

2- O Centro de Segurança Social da Madeira procederá até ao
5º dia útil de cada mês, à reposição mensal do montante do fundo
de maneio.

3- Cada comissão de protecção deverá manter um registo
o rganizado dos comprovativos das despesas efectuadas com o
fundo de maneio, devendo remetê-los às entidades
financiadoras, mensalmente, e de acordo com os prazos por estas
d e f i n i d o s .

Artigo 4º

No final do primeiro ano, contado a partir da data de entrada
em vigor do presente Despacho, cada comissão de protecção
enviará à Comissão Nacional e de acordo com o modelo
aprovado pela mesma, informação relativa à utilização do fundo
de maneio.

Artigo 5º

O presente Despacho Normativo entra em vigor no dia
seguinte ao da sua publicação.

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais, no Funchal, aos 9
de Abril de 2007.

A S E C R E T Á R I A R E G I O N A L DOS A S S U N TO S
SOCIAIS, Conceição Almeida Estudante
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